
i JLSTIFICATI\',\ i
lNEXtGl rilLt D.{DE DE LtCITA( Ã(i \or85i2025.

PROCLSSO ADITI\IS1'R{TIVO I.i" 662025.
ctrEDE\CtA\.{E\TO \" {r0ri :025.

O Agente de Contrataçà r. juntamente conr a Comissà,, de Acompanhamenlo tio Rcc,rrst,.

apresenta .justiticativa para a nexigibilidade de li;itaçào, ros lennos da legislaçào r igcntc.
rel'erente à concessào de repass: de recursos t'edcrais oliundos da Política Nacional .Aldir Blan.

PNAB. O repasse em questàr será destinado ao .à.gente Culrural SIRI-EIDE B.{RBOS \ t)Il
OLMIRA, pessoa tisica. irrr crito no CPF n", 087.XXX.XXX-|)4 devidanrente classilicado
por meio do Credenciamento n" 08/2025, no âmbito do Edital dc Fomento de Açircs .Artisticas

c C'ulturais na cate-lloria PROJE1 OS LMES DE FOiflElTO .{S RELICÔIS DE
\tATRIZES AFRICA\AS O ref.:rido credenciamento ocorieu no pcliodo de 2.1 de maio a.l0
de junho de 2025. c rcsultou na habilitação do proponente, após aprovaçào dr-r scu proicto por

pâreceristâs externos. cont'orr re os crirérios prcvi-s1e5 no er ital. ,A incrigibilidade dc licitaçrio

.lustiÍica-sc pelo tato dc tratar'se dc seleçâo pública. no qual os r.3Jurs!)i serà(r rcpassadus
diretamcntc il agcntes cultunis classifrcados c habilitad',s, cour lunil rlcnio na l-ei n"
1.1.133i2021. art. 74. incrso IV. e dcmais dispositivos lcgars rrplicávcis.

Pala rcspalcÍar ii sria prstcnsào, csta ,\gente traz aos ,lutos do sobredito proccsso peças

lündanrcntars. tais coll-,o D()cunrento dc Formalização dc Dc -aanda, documcntação da crnpresa,
[studô Te( r)rco Prcliminar c fermo do Rcl'crôncia elabor rdos no citado credenciamenlo c

colrtraÍo corn a er.npresa pela própria Secretaria de Cultura e 
-:conomia Criativa. alénr de outros

clcrlcntos quc 5c constituem no proccsso em:r

Enr que pese a inviab,liLl.rde de cú,npetiçào. ainda assim. e inerigilel o Processo

Licitatório. ern razào dos requisn.'s, tc'dos voltados para a pesrroa do futuro ct>irtratado.

.\prcscnta,)rus :'.ririÍle lt jr a :lc inexigibiiidadc dc licitaçào sub e.ronir;t, o quc tàzenro.
ILrs scgLl inics tcrntr )s

.A .lustrtlcati\i tem .r1 basan.rcrrto na Lci l:1.jv9.2: e o Ar- 74. inciso II. da Lci
1.1 lir,l.

A. [.ci n" 14.1\]12021. arl.74. ll dispõc. in yerbis

.i! :1 Í. íne.rigívl ú ,':ti!1:t,;o qttot.i,t hc)ur.'(t ittt ,u!'t lrtit,.i, :1,

t,t ,:?crit'!,o. tlo.t (it\,). .ij::

.'i ;1 ;t',t i (!t:ttt'LtlLt\,'i i,tt i,i.,;i;';t,'lel tit).\rt»'L ll{itU,riitit,t.\1.'fití,)tt
,1it'1;:g1 iy ct:presúrio e-ri'/i:.illrr, de.;de que t:ontugrudtt 1it t,. critittt
!\'t\í..iul -.ul/1 ou pelo ooittiào piitt, u.

Em segr"rida. o mesril{', d.plorna iegal estabelcce as co.,Jiçôes tbrmais para a composiçiitr
do processo de inexigibrliiiade ile licitaçào (nr ', i dr: ,rrt. - 2. parágratbs I a VItl da Lei n"
14 1i3,2I )

Sabe-se que a [':efetura : ilemiti:, l.p-ãos iicr úü,-t]J:, :\ ',nicipio. por lorça da sua nâturez.i
jLrridica, se su1eita ao Estatdrú (tài ,.,.:ai:,:iies e Cr-,t',1;:ii.s náxime quando utiliza recursos

irro\ e'renles da faz.'ndl l'rrbiica



E importante destacar t1uc. enbora a licitaçà,r .rja i rr'!:l'a. há situaçôes em que sua

realizaçào nào e viár'el ou Itcr'es.,:u:ii. como no prc5i:ltc uaso A Lei n" 14.I33 II pret.
exceçôes em que a licitação pr de ,;tr dispensár'el. disper:a.'a Lru ir.rexigivel. garantindo que a

Administração possa contratar ('iret;)inentc quando a cuorpetii ão t'or inviável.

A inexigibilidade de licitaçào ocorre precisamente quando não há possibilidade de
competiÇão. tomando a contrataçào direta não apenas pen;itioa, mas obrigatória diante das

circunstâncias específicas do caso e da nt'cessidade de ater.ler ao infslssss público de fbrma
eficiente e adequada.

Assim. como se observa. a lei que rege as licitirções e contratos administrativos
e'stabelece critérios objetivos pera a contratação direta- E é sob a óptica desses critérios
intiaconstitucionais que se der ronstÍàrá a situação rie inerigihilidade de licitação que ora se

apresenta.

[)cllnindo. dc lbma bJ-t:itrte ;lara t'sucinta. ô 0irr] scil nec,:ssário para urla contrataÇào
tlircta. nos nroldcs do art. 74. da ,i,.rva Lci dc Licitaçó:. ( ulrrrat(rs. .Torce Uhsses Jacob';
lcrnançlc's' doutrincru: 

,.r.trrLr ,t n.§trruricrudt, citstu i.t) i, iir. :.i,, trit,/u 1,.\r\ton trés requisitrs
tli'n; ,i:t :,nttltilirltrdr dt 1,,n,t..':t. ,,.

íiL , !) t,l)trlt) dLt t efittttÍoÇitlt r, /',: , ,,,/ \,(,, dt trn urtísta pntiissional
t't(.(j(li'iÍddircroncnÍ:',.u,r:,,rjs,r'r't'lrpr asúrirt e',cItt:it'o,.
t,t. t' (t)ntrul!ttdo \L:jLt ?)lt.\ogtr'.tt |'tt:itt ttitittt L'sJttt iulí:uda ou pelu

p niào púhlitu "

Analisando-se. a'gotà. ltuyi p11ss11.

incxigibilidade. rê-se que o ,)rollssional

confonne a documen!ação aprescntlda.

os
quc

req ulsl tos

sc prctenJ,:
!-xigrdos
cc)1rtràtar

para se configurar a

precnche os lresnros.

Assim. de cada um dus requlsiios preestabeleciJos, ter,ros

z Que o objeto da contratação sejâ o ser\,iço rle um artista profissionâl - A Lei
n" 6.5-13,/78. em seu art. 2'. tr:grlla irtcntadâ pelo Decrelü FríL'r-:ll r]" 82.835/78. assinr define o
âr1isla:

ir'.. ,t',tr0 rt.s tÍc:itct'; lesttt 12, ., tlil.'itir,ilkl').
I ii,t;iu. t)i-t)/i.r\ilnLtl qrt tit.. tatt',r.-lt; 1)l L,\'!Ltlld ohru de cunilc'r
tu!lrtrL,' iL tltulcltrtr rllttujt::'. -1 r, t/til,, ,lt' t.rihiçctt; ou di|ulge<tio
.t)ti )lt, tt. ,tt ,!ii' ,.lt Dtt,ios,1e L ,.i-.,, i- ' ,-i,r' tlt, ttttt.ts« ru em lOtai-s,»ule sc

tr't 'tl ) t,tl.tL t.it !iir» Lia di.:'t'it,', ,ti.-,.

Alem disso, a lei de irrct[ti..,., N'' i4.-199. DE 3 ])E r. 1..í-1í., DF 2022 apoía as ações de
lodos agentes culturais conlomle a rÊ(,:

,Ar. 5" Fara o alcarrce dos cbjetr',os plcvistos no art. 2" desta Lei. a

Pclítica lr-acional Aldir Blanc de I rrnento à Cultura apoiará as seguintes
aç,)es e atividades:

- lbmento. produçào e dilusào i3 obr:âs dc caráter artístico e cultural,
tnclui:i c .t re,n,lncr.rcào dç \itÍcrí.)\ rütorais:

Ír Fcnrancic:..lorgc Ulisscs Jacob). ( ontiarr\.io llirr.'ta Se.'n l-iciroçif,. B,rrsrli,r Julidica



il - :-rrli,,.,t(l:io dc Pr0;c-t,,:. l.l1 ct)r:rc cxposiçtics. ttsti\di: lL'sl1\
':1,,i1u1':rcr. Iciras a csnctira.ii,':. lu iilr: c no cxlcrior. inciuslrc ..

Lrr),)crTri.a Ce clcspcsas cIr11 'r'ill..):rr.ld ! iL-guro dc ob-ietos d,, r rl;':.
crr :utal.

IU - ctinccssão dc prônrios rncrlia;rl. seirçr.ics públicasl

l\' - instalação c manutençào rj, cursos para formar, cspecializar c

profissji'nalizar agentes culturajs p :Lrlicos e privados:

\ . reaL.zaçào dc levantamcntos. d. cstrrdos. de pcsquisas e de curadorias
nrs dir':rsas áreas da cultura:

Vl - realização dc inlcntiirios L' conr-cssão tlc inccntivos para as

munii:staÇiies culturais brasilerras qrie eslc'jam erl risco de extinçào:

Vll - concessào de bolsas de t';tudc. tie- pcsquisa. de criaçào, de trabalho
c rlc r,::,iJência artisrica. no Par; r', r.ro e:iterior. a artistas. a produtores. a

au,Lrres- 3 -sestores culiurais. a pe::luisadoles e a técnicos hrasi]eir r.,'ir
esrrangsi:'r's re-sidcntes no Pars r.'u i cuiados à cultura brasrl;iia:

\-lÍi - .rtluisiçào de hens .,ilrura s e cbras de irte paru distribuiçàcr
pú rlir,:r i üutIas l'ormas de crD'r'ss;ii' àriir'lica f dc ingressos para eventos

srti:ilic(is

lX - aqLrisrçào. preservaçãc. orgaiirzacão- drgitalização e outras lbmras
de pror',roção e de diÍusào do pi.ir-irúillrio cultural. inclusive acervos.

arquivcrs. coleções e ações de eductrÇào tr.retrinronial:

X - constmçào. formaçào. orear, zaçào, nranutençào e ampliaçào de
rrrr,seus Ce bibliotecas. tle c,.::,tTos cultuiais. de cinematecas, de teatros.
de rer-ritónos arqLreolirgicr.rs e de paisagens culturais, além de outros
eq:ripamentos cultllrai5 e obras aníshcas em espaço público:

XI - uiaboraçâo de planus anuiris,: plu;ranrLâis de instituições e gÍupos
cultuiais. rnclusive a digitahzaçào Je acen'os. de arquivos e de coleções,

berrr ,-omo a produçào de c,.inleúd.-.,-r digitais. de jogos eletrônicos e de
r irlcoarte e o Íbnrento â cult,ra di, nai:

XII - aquisrçào de imór,ei. iorrbaCos corn â cstrita linalidade de
in:iz,lacào de equipamentos r:rrllLira,-c de acesso público:

XIll 'manutenção de gruJros. ile r:.rÊrpanhias. dc orquestras e de corpos
irnisticl,s estáveis. inclusi: c i;I.)c:ssos de produção e pesquisa

cü,rtinuada de linguagcns artisti-r:

XI\'- irroteçào e presen'açào do pairrmónio cultural rmalerial. inclusive
os berl: registrados e salvaguartlari :s e as demais exprcssões e modos de
r iJa dr: po.,'os e cornunidades tradii ionais:

X\'- realizaçàc de intercâmbrr, culiurai, nacionaL ou internacional;

X-,rl - ações, projetos. politicas e píogrâmâs públicos iie culturâ pÍevistos
nos planoi de culturâ dos Lsrados. ,lo Di\tritô I-ederal e dos Municipios:



XVII - scrviço cducativo de museus. de centros culturaís. de l.etroi dc cincmas e de blbliotccâs,
inclusive formaçiro dc público na c ducacào básica:

X\/lll - apoio a projetos cultrrrair. não prer,,istos nos incisos I a XVII
dcstc caput considcrados rclcvanr-i cm suâ dimensào cultural e com
pi'rdominantc interesse púhlico. *onfurmc criterios dc avaliação
cs:abclccidos pclas autoridaC,-': con'rpctentes dos Estados, dos
\írrnicipios c do Distrito Fedcral.

Embora a Lei n" 6.53lrl')7tl inrciaimente tenha linlital.o o reconhecinlento profissional a

lunções como Diretor de Teatro- CoreógraÍb. ProÍêssor de Ane Dr:amática. Ator. Contra-regra.
Cenotecnico e Sonoplasta (contomre o art. 7'). já naquela épcca o inciso il do mesmo anigo
admitia, ainda quc de forma :rL'nérica, outras categorias artísticas, desde que apresentassem
atestado de capacitação profissiônal emitido pelo sindicato correspondente. Posteriormente, a

Lci dc Licitaçõcs c Contratos anrphou essa interpretaÇào ao perinitir a contralaçào direta dc
"proÍissiona) de qualquer sctor anistico", o que inclui e::prcssamente divcrsas Íbnnas dc
rranit'cstações culturais. colno aprcscntaçõcs musicars. pcltbrmanccs cônicas ou folclór:crs.
entrc outras exprcssões reconhc:idas como alraçõcs culturais.

O rcpasse dcssc recurso pt ra o agentc cultural. prcr,iamcnte crcdcnciado. tundamenta-se no
intcrcsse público ao promo\L-r e ralonzação da cultura rcgirrnal. o íbmento. a prcsen'açào r,' a

dcnrocrarizaçào das manrÍ'cstaç)cr c hnguagcns artísticas dc, municipio. Seu accsso âo recurso
da L,--i Municipal Aldir Blanc nào 5oD)('ntc prcscrva as rra,:iições culturais. mas difundem as

práticas culturais nas diversas camadas sociais. descn\rrlr;ndo a scnsíbilidade, a educaçào
lonrcntando o turismo e movirlrcntandll a cconomia local. in:'rulsionando o conrércio e geralrdo
enrprcgo c renda. Alóm disso^ a escolha dc um profissional já habilitado mediantc um edital,
crcdcnciamento assegura transparênciâ, impessoalidade c ''ficrência na gestão dos recursos
públicos. alinhando-se aos pr'ncípios da adrninistraçào p.rblica previstos no anigo 37 da
Constituiçào Federal e na Lei n 14. I 3-1 2 I .

Jorge Ulisses Jacoby Ferrandes. por excelência, csclarece-nos:

"Pode tt Alministraçào ne(e\silar pronuver a t'onlrataçào diretu,
hipfuese restrita, ditada pelo intereise públito.
Vr,,ise crso. ttào deve seytlwrlaci,: que u inlividualidade da produçào
uni.\lica oc(lrreta, em regt'll, : inviuhilidede tle competiçào. É
it6tamefit( u ausência de ptra.,:tros qtÊ ussegud u Lriotiridu.l('

Outrossim, considctando quc o lonrcnto culttrr:rl ú essr'ncial para o dcscnvolvimcnto
de qualquer ente púbhco - se.iil ele federal. estadual ou rnunicipai. ao gcrar divisas e empregos.
o Município nào pode se alirjtai ciessa realidade. esperii.i:nentc pela importância que é o
desenvolvimento cultural e artistic(). A realização de rrnr eo,ial de fomento cultural possibilita
tbrmaçào. lazer. empregos c desenvolvimento do trirismo e cultura. promovendo as

potencialidades locais. Assim. (, interesse público se reafinna ,jomo prioridade.

Marçal .Íustcn Filho. corrr lapicirrr clareza- assere

"Portttnlo, ,\omenl? quontl() .te Íi;er net'essária u u)nÍrutaçàu
pr tli.;.rionois paru desenwlt'ifttento tle atividades de sati.t/uçio
intcrt'sr(, p;t/,1;,,t é que se podtrtt o;tlicor o di.spositivr.t."

I ob c,r



E, nesse diapasào, cornpLeme r-,t'.r

"-- atit itlode artistit'u consi.st,' nr, zntcrtuçào direta da personalida,le e
da oiattt,idade hummtas. Nes.;. mcdida é inpossível verifi<'nr-se
i({enlidddt de atuaçdcs. " r

Vencidos os requisitos necessários para uma contrat,rçào direta nos moldes do art. 72,
inciso I a VIII da Lei n' 14.1.13,'21, rejamos. agora, as condj,:ões t'ormais para a composição do
processo de inexigibilidade de I citaÇào.

I - Razão da escolha do fornecedor ou exerutante - A escolha do protissional se

tleu por nrcio de um proccssr) classiflcatório e criterioso mediante o edital N" 008/2025,
I-OMENTO DE A('OES ARTíSTIC'AS E CULTURAIS. duranre o período de 23105t2025 a

16/05'2025. conl etapas classiÍlcatórias e eliminatórias. C) processo te\e etapas de INSCRIÇÀO.
IIABILITAÇÀO C ASSINAI'LIR.\ DO TERMO DE EXECL(ÀO CUI-TURAL, tENdO A

obrigatoricdade da cntrcga cle projelos. docunrentaçõcs e assinaturas do tenno, finnando o
conrpronrisso de cxccuçào Jo projetc' cstabelecrdo na inscrrçào. L) recebinrcnto dos projclos.
docurnentaçõcs c assinatura Cos icnlos tbi acompanhado inteqralmentc pela colrissão (,lc

acompanhamcnto dc rccurso. e postcriormentc na etaoa dc airális: dos projctos, todo o material
rcccbido pcúinentc ao cditâi. llrram analisados por parc.uli:.as clric utilizarâr.n os critérios-basc
da súmula de araliação. Al.1ur tlisso. irouve r'lapas de re::rrs..s quc possibilitaram a contestaçào
sobre sua avaliaçào. possibilitarrdo unr procssso mais tTans,iarr-nrc c seBuro. Enr caso de não

cumprinrcnto de qualquer etapâ cstab( lccida no edital. trlrir';ia dcsclassificaçào. Dcssc modo. o
Scguintc agente cuhural cun',oriu dcridamentc todas as ::taprs. critérios avaliativos e dc
classificaçào firmados no coiral N.-" 008,'2025 -- FCJMEN I O DIj ,A,ÇÔES ARTISTICAS E,

C[JLTURAIS, habilitando-o para recchcr o recurso.
Trata-sc' dc urn :cÍ\ rço singular. cuja t:.1.cc,,çào ó intrinsccamentc ligada à

individr-ralidade do artista, con+bnre dcstaca .lorge {Jlrsses Iacoby Fernandes ao afiÍrnar que
"todo prollssional e singular' rosto ,-iue esse atÍibutô I próprio da natureza humana." Dessa
lbrn- a. a contrataçào se justiljcr nào apenas pela inriabilidade de competição, mas tanlbém pela
qualificaçào e adequaÇào do prr fissro:ral ao evenlo.

2 - Justificativa do preço - O proccsso d(' rcpirssc cio recurso do Plano Nacional
.\ldir Blanc é de rcsponsab ilidadc do rrunicípio. e a ticiinrçào dc valorcs por carcgonas ó

dchnido crr conjunto com a Sccrctárirr l\Íunicipal de Ci:ltrrra c Economia (lriativa. O Conselho
Municipal de Cultura c os Agcllcs Culturais por mcio dc at Ciências públicas para formulaçào
do P.A.A.R. scndo o orçanrcnlL) r)rc\'larnentc cstabeiecidii , cnriado ao r:rinistério da cultura
tbrmulado constnrtivamente . Fssa cscuta visa suprir dj drilnandas de cada linguagcm e as

rcalidadcs locais dos agentcs cultrrilis. considcrancic, o§ | iorcs cconôrricos e culturais do
nlunicipio. Dessc nrodo- o pr(:çcr .iiabclecido passt rlor .,âpn-. dc análisç-s critcriosas. quc
perpassam orgàos gestores. .oqi,.'C.li,: civil r'os agentes -irlturLis

A delinição de \ ali)r'es r!'passados à() agent!' uriltr:.al rr definida pela untdade gestora
Conforme Art. 12.

Os r*lu''o.; ,)estinudo-ç cottfitrnte o disposlo no arl.
6' tlesÍa Lei serão executt los ptlos Estados. pelos Muni,ípios e

,or.lo Disirito F"d"rul o,,";neio do Fundo llocional da Cultura
i li N C t tn ed i u n t e' eii i I tt is. c hct tnu d as pú bl ic a s. prê mi o.s, aq uis i ç àLr

d, tiet:: i teri ii;os t irtcuiadt;\ aa setttr culturul e outro-t

'/r? Juslen lilho. \larçal. Cometlitri()r, ) L.'i deI.icitlcrics c Colt;at.,; \-dminirtrati!os. Dial(ttjca



rccursos:

ifisiruntentos destttta(lo.i ,! inünuÍenção de agentes, de espaços.
rlc irticiathas, cle ntr:t,,. .te produções, de desen,uolyimento dL'

mivida:le.s de econontia t.'inlio e de economia solidoria. ,1.

ptod uç õe.s aul iovi \uLt ;s e, t'c nlnifeslüç'ões culturais, hem «tfittt
.t reali:açào de alit,idLLii<..'. :trri:;titas e c'ulturuis qL!e N)ss m sar
r:ansmitido; por tntit,-; teit,nàiit,,s e digitais.

Art. 13. Parâ as n'red;(lírs de que trata esta Lei. llc!r{:râo seÍ utilizados como Í'ontes de
Vigência

Diante do exposto, a prer:nte inexigibilidade decorr,: diretarnente do processo de
credenciamento de protissiorrai. setor culrural. conduzrcio pelo Municipio. contbnr're
csrahelecidrr no \" 008 2025 I-U\4F\T(J DE nçr)1.5 .{RTiSTiC A.S E Cl :LTLRAIS. L..,c
l')rocedirnento pennitiu a fbrmaçà,) de un-ra lista de seleçào, rrolnpusta por Jrtistas previamente
qualriicados. garantindo a ohs;rrânlia dos principic,s da i:: rpessoalidadc. transparôncia c

i'llciência na cscolha dos prô1:§sir)nris contratados. Dcsr;a lbrml. a premiaçào do recurso at,

agcnte ('ultural SIRLEIDE B.\llBOS,\ DE OLI\tEIR""r. cstá amparada nào apenas r,â

inviabilidadc de compctiçào. rrras r-:nrbém no prúccsso cr ssificatório do cdital. conÍ-crindo
scgurança jur'ídica ao ato adrninislrar. o

Reponta extrcnlc de dú,.,idas, po anto. que a ,iituaç. r q e se nos aprescnta, confonnc
aclui intensiva c extensivanrentc dcnronstrada ó. tipicanrcntc. ,le h rcrigibilitladc de Licitaçào.

Por lim. mas. nào finaln,crrte. ,jiantc da tundaml:ntaÇà, fit ict'-j uridrca. c

C'onsklarandtt a neeessidade dr- l'omentar a cultural
anc !' tradiçào local:

proniovendo a dcmocratizaçào a

(lonsiderando que o r',:Dl\sc riesse recurso é de grande relevância para a valorizaçào
das manifestações anísticas e pi:r:i,,r ioÍalecimento da rdení<iade cultural do Municípiol

Cott.sitiet rtndo que u tioven,o Mrrniiipal dc\ (' Jluâr .:tivamenle na promoçào e

inccntivo dc cventos quc cstirnt:lcil o turisnto e o dcscn vr'jr';t rrcuto çconômico local:

C'onsiderancict quc o !-!('Irtcl será r'calizado no própi,: illi-uiicípio, contdbuindo para a

atraçào de i,isitantes c lomcntanclo a cÇonomia local pol l;io i:o corlcrcio e da geraçào dc
crllpregos tclnpOrárioS:

Considerando, ainda. que a classificação do art;::a crr'denciado está alinhada aos
princípios da lcgalidadc. impessoalidade c eficiôncia, gârentirrilo tratspuência e regularidade ao
processo:

Considerando. ainda, a obrigaçào da contrapartiri:: C r agr:nle cultr:ral. rerornando para o
município ações. criações e fiirrnalties que contribuenr par:1 c )esrilnento cultural.

Con.siderando. por finl. que o profissional selec:,rr ,Jo e amplamente reconhecido no
rrrcio artistico local e atencie plenamente aos critérios lôSi,. :. cxlgtdos. tolna-se -justiÍicada a

incrigibilidade da licitaçào paru \Lla L(!ntrataÇào.

Perfaz a presenlc inexigibrlrdadc c r alor rle R$ 5.000,ü0 (L-inco mil reais), sendo que as

despesas dccorrentes correrão pJr coilra da seguinte classiricaçào oicamentária:



Unidadc Orçamentária: 40046 - Secrctaria Municipal de Cuirura.
Ação: 2123 - Outras Ações do Govemo Estadual e ou, Federal
33901 I 00 Prcmiaçõcs Cult. Art. Cientif. Desport. E Outros.
Fonte: I 7 I 9-144 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura - Lei N"
1.1.-399,1021

Finalnrente, porém não menos impoÍanle, e,r pals/r.§, opinamos pela Repasse de recurso
direto ao Agcnte Cultural, sem o precedente Processo Licitatório, er yi do art. 74, inciso II, da
Lei n" 1.1. I -33r2 I c da Lei 14.399-22 em sua atual redação.

Nossa Senhora do Socorro (SE), 26 de.juúo de 2025.

RO\t.{ O DA SIL\A FO\SECÁ
Matricula n' l5 3 54620

I,{IR TAVARES DA SILVA
Matricula n" 505 174

GT O \TIC I, FE,RREIR,\ C,,{RDOSO
lVÍatricula n" 1505452 t

.A.nne Karen Sant()s \t(ltà
Agentc de Cc'ntrataçào
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